
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.384 - PR (2013/0191417-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 
ADVOGADOS : CHRISTIANA MERCER E OUTRO(S)
  HELIO EDUARDO RICHTER 
AGRAVADO : ALBERTO FONTANA  LOVE LANCHES - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : MARCIO ADRIANO PINHEIRO 
  SELMA GONÇALVES HERAKI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO DE CONTRATO 
COM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
DECORRENTE DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
SUSPENSÃO POR DÍVIDA PRETÉRITA. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ: AGRG 
NO ARESP 276.453/ES, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 8.9.2014 E 
AGRG NO ARESP 412.849/RJ, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 
10.12.2013. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESSENCIAL. DANOS MORAIS 
CARACTERIZADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    Não há como acolher a alegada violação do art. 535 do 
CPC pois a lide foi resolvida com a devida fundamentação, ainda que sob ótica 
diversa daquela almejada pelo ora Recorrente. Todas as questões postas em 
debate foram efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que 
justificasse o alegado vício.

2.   Discute-se a possibilidade de condenação em danos 
morais, decorrente do corte de energia elétrica no caso de inadimplemento de 
faturas. A jurisprudência desta Corte, entende que a exigência de débito pretérito 
referente ao fornecimento de energia não viabiliza por si só a suspensão do 
serviço; o corte pressupõe o inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do 
consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos 
antigos e essa foi a razão do julgamento do Tribunal Local.

3.   Quanto à configuração dos danos morais, a Corte de 
origem bem destacou que o fornecimento é devido até que cesse a discussão 
judicial, em razão de ser um serviço essencial, configurando dano moral quando 
da suspensão (fls. 590).

4.   Assim, pelo contexto do Acórdão recorrido, verifica-se a 
ilegalidade do corte de energia elétrica da parte Autora, pois mesmo que estivesse 
inadimplente, a concessionária não cumpriu com as determinações previstas na 
Resolução ANEEL 456/2000 e 22 do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor.

5.   O fornecimento de energia elétrica é serviço público 
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essencial e, por isso, sua descontinuidade, apesar de legalmente autorizada, deve 
ser cercada de procedimento formal rígido e sério, constituindo hipótese de 
reparação moral sua interrupção ilegal.

6.   Agravo Regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 17 de março de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.384 - PR (2013/0191417-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 
ADVOGADOS : CHRISTIANA MERCER E OUTRO(S)
  HELIO EDUARDO RICHTER 
AGRAVADO : ALBERTO FONTANA  LOVE LANCHES - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : MARCIO ADRIANO PINHEIRO 
  SELMA GONÇALVES HERAKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COPEL 

DISTRIBUIÇÃO S.A, em face da decisão que negou seguimento ao seu Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO DE 

CONTRATO COM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS DECORRENTE DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO 

DE ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO POR DÍVIDA PRETÉRITA. 

IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 

COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

ESSENCIAL. DESCABIMENTO. DANOS MORAIS 

CARACTERIZADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 674).

2.   Nas razões do Regimental (fls. 683/702), a Agravante reitera 

a ofensa do art. 535 do CPC e defende a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ na 

espécie, pois houve a condenação em danos morais mesmo com a comprovada 

fraude decorrente de ação humana.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão que 

deu provimento ao Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.384 - PR (2013/0191417-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A 
ADVOGADOS : CHRISTIANA MERCER E OUTRO(S)
  HELIO EDUARDO RICHTER 
AGRAVADO : ALBERTO FONTANA  LOVE LANCHES - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : MARCIO ADRIANO PINHEIRO 
  SELMA GONÇALVES HERAKI E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA DE 

ANULAÇÃO DE CONTRATO COM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO E 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE DE SERVIÇO 

DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO POR 

DÍVIDA PRETÉRITA. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 

EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ: AGRG NO 

ARESP 276.453/ES, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 

8.9.2014 E AGRG NO ARESP 412.849/RJ, REL. MIN. HUMBERTO 

MARTINS, DJE 10.12.2013. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESSENCIAL. 

DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    Não há como acolher a alegada violação do art. 535 

do CPC pois a lide foi resolvida com a devida fundamentação, ainda 

que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora Recorrente. Todas 

as questões postas em debate foram efetivamente decididas, não 

tendo havido vício algum que justificasse o alegado vício.

2.   Discute-se a possibilidade de condenação em danos 

morais, decorrente do corte de energia elétrica no caso de 

inadimplemento de faturas. A jurisprudência desta Corte, entende que 

a exigência de débito pretérito referente ao fornecimento de energia 

não viabiliza por si só a suspensão do serviço; o corte pressupõe o 

inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo 

inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos e 

essa foi a razão do julgamento do Tribunal Local.

3.   Quanto à configuração dos danos morais, a Corte de 

origem bem destacou que o fornecimento é devido até que cesse a 

discussão judicial, em razão de ser um serviço essencial, configurando 

dano moral quando da suspensão (fls. 590).
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4.   Assim, pelo contexto do Acórdão recorrido, verifica-se 

a ilegalidade do corte de energia elétrica da parte Autora, pois mesmo 

que estivesse inadimplente, a concessionária não cumpriu com as 

determinações previstas na Resolução ANEEL 456/2000 e 22 do 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor.

5.   O fornecimento de energia elétrica é serviço público 

essencial e, por isso, sua descontinuidade, apesar de legalmente 

autorizada, deve ser cercada de procedimento formal rígido e sério, 

constituindo hipótese de reparação moral sua interrupção ilegal.

6.   Agravo Regimental a que se nega provimento. 

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser integralmente mantida.

2.   No tocante ao art. 535 do CPC, não há como acolher a 

alegada violação, visto que a lide foi resolvida com a devida fundamentação, ainda 

que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora Recorrente. Todas as questões 

postas em debate foram efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que 

justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios.

3.   O STJ possui entendimento segundo o qual o juiz não está 

obrigado a se manifestar sobre todas as alegações das partes, nem a se ater aos 

fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus 

argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o 

que de fato ocorreu.

4.   No mérito, discute-se a possibilidade de condenação em 

danos morais, decorrente do corte de energia elétrica no caso de inadimplemento 

de faturas. A jurisprudência desta Corte, entende que a exigência de débito 

pretérito referente ao fornecimento de energia não viabiliza por si só a suspensão 

do serviço; o corte pressupõe o inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do 

consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos 

antigos. A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITOS 

PRETÉRITOS. FRAUDE NO MEDIDOR DE CONSUMO. 

RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 

DO SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O entendimento desta Corte é firme no sentido de que não 

é lícito à concessionária interromper o serviço de fornecimento de 

energia elétrica por débitos consolidados pelo tempo ainda que 

oriundos de recuperação de consumo em face da existência de outros 

meios legítimos de cobrança de débitos antigos não-pagos. 

Precedentes: AgRg no REsp 1351546/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Turma, DJe 07/05/2014; AgRg no AREsp 324.970/RS, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

31/03/2014; AgRg no AREsp 412.849/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 10/12/2013.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

276.453/ES, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 8.9.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ALEGAÇÃO 

GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. ÔNUS DA PROVA. DANO 

MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO DESSE 

ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO.

(...)

6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é ilegítimo o 

corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando: a) a 

inadimplência do consumidor decorrer de débitos pretéritos; b) o 

débito originar-se de suposta fraude no medidor de consumo de 

energia, apurada unilateralmente pela concessionária; e c) não houver 

aviso prévio ao consumidor inadimplente. Agravo regimental improvido 

(AgRg no AREsp. 412.849/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

10.12.2013)

5.   A Corte de origem ao analisar o tópico destacou que o 

fornecimento é devido até que cesse a discussão judicial, em razão de ser um 

serviço essencial, configurando dano moral quando da suspensão (fls. 590).
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6.   Assim constata-se, pelo contexto do Acórdão recorrido, a 

ilegalidade do corte de energia elétrica da parte Autora, pois, mesmo que 

estivesse inadimplente, a concessionária não cumpriu com as determinações 

previstas na Resolução ANEEL 456/2000 e 22 do Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor.

7.   Destaca-se que a comprovação da fraude no aparelho 

medidor de consumo apurada nos autos em desfavor da parte Recorrida não pode 

vincular o direito ao recebimento de serviço essencial, não guardando relação com 

a possibilidade ou não do corte de energia elétrica, cujas respectivas penalização 

e cobrança, deverão ocorrer em outra esfera.

8.   Importante, ainda, não deixar de observar que o 

fornecimento de energia elétrica é serviço público essencial e, por isso, sua 

descontinuidade, apesar de legalmente autorizada, deve ser cercada de 

procedimento formal rígido e sério, constituindo hipótese de reparação moral sua 

interrupção ilegal. Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDEVIDA 

INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

ARTS. 6o., § 1o. E 3o., I DA LEI 8.987/95 E 2o. DA LEI 9.427/96. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

282 E 356 DO STF. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDO 

DE REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR FIXADO 

COM RAZOABILIDADE (R$ 5.000,00). JUROS E CORREÇÃO 

MONETÁRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 

SÚMULA 54/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não prospera o Recurso Especial com relação aos temas 

insertos nos arts. 6o., § 1o. e 3o, I da Lei 8.987/95 e 2o. da Lei 

9.427/96, porquanto não foram debatidos pelo Tribunal de origem e 

tampouco foram suscitados nos Embargos de Declaração opostos às 

fls. 121/130. Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito 

indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, 

as Súmulas 282 e 356 do STF.
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2.   O quantum indenizatório fora estipulado, no caso dos 

autos, em razão das peculiaridades do caso concreto, levando-se em 

consideração o grau da lesividade da conduta ofensiva e a 

capacidade econômica da parte pagadora, a fim de cumprir dupla 

finalidade: amenização da dor sofrida pela vítima e punição do 

causador do dano, evitando-se novas ocorrências. Assim, a revisão do 

valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou 

irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa in casu 

diante da quantia fixada em R$ 5.000,00.

3.   O posicionamento adotado pelo Tribunal a quo 

encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, a qual 

está firmada que, em se tratando de responsabilidade extracontratual, 

os juros de mora incidem a partir do evento danoso, conforme a 

Súmula 54/STJ.

4.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

522.506/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

18.11.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE 

NÃO SE SUBSUME AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO 

OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE IPSA. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.

(...).

3. O Tribunal a quo, amparado no acervo fático-probatório 

dos autos, asseverou que a interrupção no fornecimento de energia 

elétrica se deu por culpa da concessionária, o que não pode ser 

revisado na estreita via do recurso especial, em observância à Súmula 

7/STJ.

4. No tocante à comprovação dos danos, a jurisprudência 

desta Corte tem asseverado que o dano moral decorrente de falha na 

prestação de serviço público essencial prescinde de prova, 
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configurando-se in re ipsa, visto que é presumido e decorre da própria 

ilicitude do fato.

5.Conforme a jurisprudência do STJ, o termo inicial da 

fluência dos juros de mora, em casos de responsabilidade contratual, 

é a data da citação.

6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 518.470/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 20.8.2014).

9.   Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, incide, à espécie, a Súmula 83/STJ, segundo o qual 

não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

10.   Diante do exposto, permanecendo íntegros os fundamentos 

da decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental da COPEL 

DISTRIBUIÇÃO S.A. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0191417-2 REsp 1.390.384 / PR

Números Origem:  00001695220038160004  10452003  1695220038160004  201100027346  7786805  
778680500  778680501  778680502

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A
ADVOGADOS : HELIO EDUARDO RICHTER

CHRISTIANA MERCER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALBERTO FONTANA  LOVE LANCHES - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : SELMA GONÇALVES HERAKI E OUTRO(S)

MARCIO ADRIANO PINHEIRO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A
ADVOGADOS : HELIO EDUARDO RICHTER

CHRISTIANA MERCER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO FONTANA  LOVE LANCHES - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : SELMA GONÇALVES HERAKI E OUTRO(S)

MARCIO ADRIANO PINHEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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